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16, 17 e 18 de Novembro de 2022

*A organização do evento se reserva no direito de realizar, de forma superveniente, alterações na programação. 
A substituição de palestrantes poderá ocorrer em face da indisponibilidade do palestrante/instrutor após a 
confirmação do convite ou mesmo em razão de caso fortuito ou força maior.

APRESENTAÇÃO

Com a promulgação da nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos 

em 1º de abril de 2021, a gestão pública brasileira passa a operar em um 

novo marco legal, em substituição às Leis nº 8.666/1993 (Lei de Licitações), 

10.520/2002 (Lei do Pregão) e 12.462/2011 (Regime Diferenciado de 

Contratações - RDC), além de abordar temas relacionados. 

Apesar de ainda estar passando por um processo de maturação, ou seja, 

de compreensão das suas regras, a nova lei de licitações não deixa dúvida 

alguma quanto ao protagonismo que as licitações e contratações diretas 

eletrônicas tem no novo regime. 

Portanto, torna-se imprescindível saber como as licitações eletrônicas 

estão estruturadas quanto ao pregão eletrônico, concorrência eletrônica e 

a dispensa eletrônica, especialmente no que se refere às suas principais 

características, para, em seguida, projetar as mudanças decorrentes da 

nova lei e também seus regulamentos, em especial a Instrução Normativa 

SEGES/ME nº73/2022.

O curso tem um caráter eminentemente prático, com explicações dos 

assuntos a partir de problemas reais, trazendo o aluno sempre para uma 

perspectiva do dia a dia de quem trabalha na área. Para tanto, serão feitas 

simulações na plataforma de compras do governo federal, apresentando 

detalhadamente os procedimentos relativos à realização de um pregão 

eletrônico, concorrência eletrônica desde a fase de cadastramento da 

licitação até a sua homologação, e ainda, o processo de Dispensa Eletrônica.

PÚBLICO-ALVO

• Pregoeiros e membros de Equipes de Apoio; 

• Assessores Jurídicos; 

• Agentes de Controle Interno; 

• Servidores e Profissionais atuantes no            

cenário das Compras Públicas em geral.

CARGA HORÁRIA | 21H

MATERIAL DE APOIO

Apostila com conteúdo exclusivo do evento; 

Certificado Geral com carga horária 

de 21 horas. 
NOSSA MASTERCLASS É MUITO 
PRÁTICA, LEVE SEU NOTEBOOK!
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MODALIDADE PRESENCIAL
Serão 3 dias de encontro, realizado de 22 a 24 de Setembro de 2025, totalizando 21 horas de capacitação. 

LOCAL DO EVENTO

Hotel em breve.

09:00 às 12:00

12:00 às 13:00

13:00 às 15:00

15:00 às 15:30

15:30 às 17:30

HORÁRIOS

|  Aula

|  Almoço

|  Aula

|  Coffee Break

|  Aula

|  Credenciamento

08:00 às 09:00 (Primeiro Dia)
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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

1. OBRIGATORIEDADE DE LICITAR (ART. 37, INC. XXI DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL)

a. Exceções ao dever de licitar

b. Princípio da manutenção das condições efetivas da proposta

2. NORMAS GERAIS SOBRE LICITAÇÕES E CONTRATOS

a. Competência da União (art. 22, inc. XXVII, da Constituição Federal)

b. Normas gerais e normas específicas

c. Principais leis gerais sobre licitações e contratos

3. LEI N.º 14.133/2021 (NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS)

a. Aplicabilidade

b. Vigência e eficácia

c. Concomitância de regimes legais (período de transição) 

d. Aspectos gerais sobre a nova lei

	 i. Estrutura processual (etapas da contratação)

	 ii. Mecanismo de reajustamento dos valores (art. 182)

	 iii. Contagem dos prazos 

	 iv. Aproveitamento da regulamentação federal pelos entes subnacionais (art. 187)

4. MODALIDADES LICITATÓRIAS (ART. 28)

a. Pregão

b. Concorrência

c. Concurso

d. Leilão
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e. Diálogo Competitivo

f. Rito procedimental do pregão e da concorrência (art. 17)

g. Modos de disputa (art. 56)

h. Garantia de proposta (art. 58)

i. Orçamento sigiloso (art. 24)

5. REGRAS DE PUBLICIDADE

a. Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP (art. 174)

b. Divulgação do edital de licitação (art. 54)

c. Publicidade dos contratos (art. 94)

d. Sítio eletrônico oficial

e. Regime especial dos municípios com até 20 mil habitantes (art. 176)

6. AGENTES PÚBLICOS RESPONSÁVEIS

a. Agentes que atuam no processo de contratação (art. 7º)

b. Agente de Contratação (art. 8º)

	 i. Requisitos

	 ii. Atribuições

	 iii. Responsabilidades

	 iv. Comissão de contratação

7. JULGAMENTO DA PROPOSTA E HABILITAÇÃO

a. Preço estimado versus preço máximo

b. Negociação (art. 61)

c. Princípio do formalismo moderado e saneamento da proposta

d. Inexequibilidade de preços – parâmetros legais 
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e. Habilitação apenas do melhor colocado (art. 63)

f. Habilitação jurídica (art. 66)

g. Habilitação técnico-operacional e técnico-profissional (art. 67)

h. Habilitação fiscal, social e trabalhista (art. 68)

i. Habilitação econômico-financeira (art. 69)

8. ENCERRAMENTO E CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO

a. Adjudicação e Homologação

b. Convocação para assinatura do contrato

	 i. Hipóteses de recusa de assinatura do contrato

9. PRÁTICA NO SISTEMA DE COMPRAS DO GOVERNO FEDERAL – GOV.BR/COMPRAS

a. Adesão ao SIASG

b. Cadastramento de uma licitação (pregão e concorrência)

c. Envio do aviso de contratação para o PNCP

d. Configuração da sessão pública

e. Divulgação dos pedidos de esclarecimentos e impugnações

f. Condução da fase competitiva (modo aberto, aberto e fechado e o fechado e aberto)

	 i. Comunicação do agente (chat)

	 ii. Análise das propostas 

	 iii. Exclusão de propostas e lances

	 iv. Suspensão da sessão

g. Etapa de julgamento das propostas

	 i. Consultas às condições de participação

	 ii. Convocação de anexo

	 iii. Intenção de recurso
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h. Fase de habilitação

	 i. Consulta ao SICAF e solicitação de documentos

	 ii. Inabilitação e retorno de fase

	 iii. Intenção de recurso

i. Procedimento recursal

	 i. Prazos para apresentação das razões e contrarrazões

	 ii. Decisão da autoridade competente

	 iii. Efeito suspensivo

	 iv. Provimento do recurso e volta de fase

j. Adjudicação e homologação

k. Relatórios da Sessão

10. PRÁTICA NO SISTEMA DE COMPRAS DO GOVERNO FEDERAL – GOV.BR/COMPRAS

a. Cadastramento de Dispensa

b. Envio do aviso de contratação para o PNCP

c. Condução da fase competitiva

	 i. Comunicação do agente (chat)

	 ii. Análise das propostas 

	 iii. Exclusão de lances

d. Etapa de julgamento das propostas

	 i. Consultas às condições de participação

	 ii. Convocação de anexo

e. Fase de habilitação

i. Consulta ao SICAF e solicitação de documentos

f. Adjudicação e homologação

g. Relatório Final da Dispensa Eletrônica
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 NÁDIA DALL AGNOL

Nádia  Dall  Agnol  foi  pregoeira  por  9  anos,  é  bacharel  em  Direito  e  Especialista  em  Direito  

Administrativo  e  Municipal,  com  tópicos  especiais  em  licitações  compliance  e  eleitoral  pela  

Universidade  Paranaense  -  UNIPAR,  consultora  na  área  de  Compras  Públicas  no  SEBRAE/

PR,  membro  e  coordenadora  do  Subcomitê  de  Seleção  do  Fornecedor  da  Rede  Governança  

Brasil  -  RGB.  Mais  de  10  mil  servidores  públicos  e  particulares  já  foram  capacitados,  

através  dos  seus  treinamentos e cursos, sobre diversos temas ligados à licitações, com ênfase 

no Pregão Eletrônico (enfoque na operacionalização do Portal de Compras do Governo Federal - 

Compras.gov.br (antigo COMPRASNET),  e  os  aspectos  gerais  da  Nova  Lei  de  Licitações  e  

Contratos  Administrativos.

Coautora  da  obra  “A  Nova  Lei  de  Licitações  e  Contratos:  Onde  estamos?  E  para  onde  

vamos?”  (CONSULTRE, 2021). Palestrante do Pregão Week e Congresso Nacional de Pregoeiros 

realizado pela Negócios Públicos.

PROFESSORA
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INVESTIMENTO

R$ 4.100,00 (por participante)

ESTÁ INCLUSO NO INVESTIMENTO

•	 03 almoços; 03 coffee breaks;

•	 Material Didático com conteúdo exclusivo;

•	 Livro Digital “Legislação: Licitações – Pregão Presencial e Eletrônico – Leis Complementares”;

•	 Certificado Geral com carga horária de 21 horas ficará disponível através da nossa plataforma NP Events.

PAGAMENTO
O pagamento da inscrição deverá ser efetuado, em parcela única, em nome de: Instituto Negócios Públicos do Brasil Estudos e 
Pesquisas na Administração Pública Ltda. (CNPJ 10.498.974/0001-09), no seguinte banco credenciado:

 
Agência: 1622-5

Conta Corrente: 105678-6

CONTATO

NEGÓCIOS PÚBLICOS

Telefone: (41) 3778.1887
Whatsapp: (41) 98877.0234

R. Dr. Brasílio Vicente de Castro, 111
Campo Comprido | Curitiba/PR
CEP 81.200–526


